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Introdução
O objetivo geral da presente pesquisa  é investigar a

legalidade  e  a  constitucionalidade  do  Projeto  de  Lei
3.179/12,  de  autoria  do Deputado Lincoln  Diniz  Portela,
que propõe a inclusão de parágrafo ao artigo 23 de Lei
9.394/97 (Lei de Diretrizes e Base da Educação Nacional),
visando regulamentar no Brasil  a educação domiciliar.  A
escolha  do  tema  decorre  da  relevância  científica  em
compreender as nuances jurídicas atinentes ao fenômeno
social da educação domiciliar no Brasil, ou seja, desvendar
os desdobramentos jurídico-legais da presente temática no
que  atine  aos  direitos  dos  pais  e  filhos  envolvidos.  A
relevância  social  decorre  da  grande  expansão  de  tal
fenômeno  no  Brasil,  especialmente  com  o  advento  da
Associação  Nacional  de  Ensino  Domiciliar,  motivo  esse
que justifica  a  necessidade de um entendimento crítico,
transdisciplinar, sistemático e constitucionalizado do tema.
O estudo jurídico do tema homeschooling é uma forma de
analisar se o exercício do poder familiar pelos genitores
das crianças os legitima ou não a oferecer a instrução em
casa.  O  Homeschooling  é  uma  prática  pedagógica
condizente com o Estatuto da Criança e do Adolescente?
Há violação de Direitos Fundamentais no caso de criança
submetida  à  instrução  formal  domiciliar  imposta  pelos
pais? Os pais podem escolher se seus filhos têm ou não o
direito de ir à escola? Há prática de crime de abandono
intelectual aos pais que optam pelo homeschooling? Essas
são algumas indagações que conduzirão o debate critico e
jurídico do problema ora proposto.

Resultados e Discussão
A Constituição brasileira de 1988, em seus artigos

206 a 208, estabelece expressamente a Educação como
Direito Fundamental, cuja efetivação é dever conjunto do
Estado  e  da  Família.  Na  contramão  de  tal  previsão
constitucional,  os  defensores  do  homeschooling
dogmatizam a autonomia privada dos pais em detrimento
do  direito  e  dever  que  o  Estado  tem  na  formação
educacional  das  crianças  e  adolescentes.  O
homeschooling é um fenômeno que, além de absolutizar a
autonomia  privada  dos  pais,  priva  os  filhos  de
freqüentarem a escola. Interpretar extensivamente o direito
à  educação  é  garantir  a  crianças  e  adolescentes  não
apenas a instrução, mas,  também, o direito de estar na
escola, vivenciar experiências, socializar, construir valores
éticos, conviver com a diversidade, aprender a lidar com
conflitos  e  alcançar  a  sociabilidade.  Os  defensores  do
homeschooling  interpretam  o  Direito  Fundamental  à
Educação de forma restritiva, deixando claro que tal direito
se limita à instrução cientifica e, por isso, os pais poderiam
oferecer  o  ensino  em  casa. Em  contrapartida,  os
defensores da educação domiciliar  afirmam que inexiste
norma proibitiva  no ordenamento jurídico brasileiro,  seja
constitucional,  legal  ou  regulamentar.  A  partir  dessa
assertiva,  defendem  existir  uma  lacuna  na  legislação
brasileira  que,  de forma preliminar,  seria  suficiente para
declarar a validade jurídica da educação domiciliar a partir
da seguinte máxima: “o que não é proibido é permitido”. É
nesse cenário que adveio o Projeto de Lei 3.179/12, de
autoria  do  Deputado  Lincoln  Diniz  Portela,  que  busca

alterar a Lei de Diretrizes e Base da Educação Nacional
com  o  condão  de  regulamentar  o  fenômeno  social  do
homeschooling  no  Brasil. Além  de  ilegal,  o  respectivo
Projeto de Lei é inconstitucional, uma vez que configura o
abuso no exercício do poder familiar, ofensa ao principio
da paternidade responsável, pois os genitores adeptos da
educação  domiciliar  disponibilizam  Direito  Fundamental
personalíssimo de seus filhos.  Eventual dano, de ordem
material  ou  moral,  sofrido  pelos  filhos  em  razão  do
homeschooling configurará responsabilidade civil dos pais.

Conclusões
Conclui-se, através de uma pesquisa teórico-bibliográfica e
documental  que  a  inconstitucionalidade  da  presente
proposta  legislativa  decorre  da  violação  do  Direito
Fundamental  à  Educação,  cuja  titularidade  pertence  à
criança, não aos seus pais. No momento em que os pais
privam o direito de ir à escola apropriam-se de um direito
cuja  titularidade  não  lhe  pertence.  Temos,  assim,  clara
ofensa ao principio da paternidade responsável,  além do
claro abuso do poder familiar.Privar a criança do direito de
ir a escola é retirar-lhe o direito constitucional de construir
discursivamente  sua  cidadania  num  ambiente  plural  e
caracterizado  pela  diversidade.  Trata-se  de  verdadeira
ofensa  aos  fundamentos  e  objetivos  fundamentais  da
República Federativa do Brasil,  expressamente previstos
no  artigo  1º  e  3º  da  Constituição  brasileira  de  1988.
Eventuais  danos  sofridos  pela  criança  privada  de
freqüentar  a  escola  serão  de  responsabilidade  civil  dos
pais,  que  serão  obrigados  a  indenizá-las,  além  da
possibilidade de suspensão e perda do poder familiar. O
homeschooling  não  é  uma  conduta  que  em  si  mesmo
configura a prática do crime de abandono intelectual, haja
vista  que  a  consumação  de  tal  crime  pressupõe  a
comprovação do dolo dos pais em não oferecer, de forma
injustificada,  instrução  fundamental  aos  seus  filhos
menores de 14 anos. É nesse contexto que se conclui pela
inconstitucionalidade  e  ilegalidade  do  Projeto  de  Lei
3.179/12, por caracterizar verdadeira afronta aos Direitos
Fundamentais,  ao  Estado  Democrático  de  Direito,  ao
Estatuto da Criança e do Adolescente e à Lei de Diretrizes
e Base da Educação.
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